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PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 

 

Decreto Regulamentar Regional n.º 13/2016/M 
 

de 22 de abril 
 

Aprova a orgânica da Direção Regional do Ordenamento 
do Território e Ambiente 

 
Na estrutura do Governo Regional da Madeira, definida 

pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2015/M, de 12 
de maio, insere-se a Secretaria Regional do Ambiente e 
Recursos Naturais. 

O Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2015/M, de 5 
de agosto, veio definir a orgânica da Secretaria Regional do 
Ambiente e Recursos Naturais, que integra a Direção 
Regional do Ordenamento do Território e Ambiente. 

O presente diploma reflete a intenção do Governo 
Regional de manter unificados num só serviço executivo da 
administração direta da Região Autónoma da Madeira os 
domínios do ambiente, da água, do mar, do litoral, do orde-
namento do território, do urbanismo e da informação geo-
gráfica, cartográfica e cadastral. 

Além disso, tal como decorre do preâmbulo do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 8/2015/M, de 5 de agosto, e, 
bem assim, do n.º 2 do seu artigo 14.º, o presente diploma 
procede à reestruturação da Direção Regional do Ordena-
mento do Território e Ambiente por forma a dinamizar e 
concretizar o potencial ambiental, social e económico do 
litoral, do mar territorial e Zona Económica Exclusiva 
(ZEE) associada. 

Assim, a nova estrutura da Direção Regional do Orde-
namento do Território e Ambiente, além de respeitar os 
princípios e normas a que deve obedecer a organização da 
administração direta da Região Autónoma da Madeira, 
vertidos no Decreto Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 
12 de novembro, alterado pelos Decretos Legislativos 
Regionais n.ºs 24/2012/M, de 30 de agosto, e 2/2013/M, de 
2 de janeiro, adequa-se também à nova orgânica da Secreta-
ria Regional do Ambiente e Recursos Naturais. 

Nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º e do  
n.º 6 do artigo 231.º da Constituição da República Portu-
guesa, das alíneas c) e d) do artigo 69.º e do n.º 1 do artigo 
70.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autó-
noma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de 
junho, revisto pelas Leis n.ºs 130/99, de 21 de agosto, e 
12/2000, de 21 de junho, do n.º 1 do artigo 24.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 de novembro, 
alterado pelos Decretos Legislativos Regionais  
n.ºs 24/2012/M, de 30 de agosto, e 2/2013/M, de 2 de janei-
ro, e do artigo 10.º, do n.º 2 do artigo 14.º e do artigo 16.º 
do Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2015/M, de 5 de 
agosto, o Governo Regional da Madeira decreta o seguinte: 

 
CAPÍTULO I 

Natureza, missão, atribuições  
e órgãos 

 
Artigo 1.º 
Natureza 

 
A Direção Regional do Ordenamento do Território e 

Ambiente, neste diploma abreviadamente designada por 
DROTA, é um serviço executivo central da administração 
direta da Região Autónoma da Madeira, integrado na Secre-
taria Regional do Ambiente e Recursos Naturais, a que se 
refere a alínea b) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Regula-
mentar Regional n.º 8/2015/M, de 5 de agosto. 

Artigo 2.º 
Missão 

 
A DROTA tem por missão executar e coordenar a polí-

tica regional da gestão da qualidade do ambiente, do sector 
da água, do mar, do litoral, do ordenamento do território, do 
urbanismo e da informação geográfica, cartográfica e 
cadastral, contribuindo para um desenvolvimento sustentá-
vel e articulado entre as diversas políticas sectoriais. 

 
Artigo 3.º 

Atribuições 
 
1 -  Para a prossecução da sua missão, a DROTA tem 

as seguintes atribuições: 
a)  Propor os princípios orientadores da política 

regional do ambiente, da água, do mar, do 
litoral, do ordenamento do território, do urba-
nismo e da informação geográfica, cartográfi-
ca e cadastral; 

b)  Implementar as políticas do ambiente, da 
água, do mar, do litoral, do ordenamento do 
território, do urbanismo e da informação geo-
gráfica, cartográfica e cadastral que promo-
vam a competitividade e coesão territorial, 
assegurando em simultâneo a defesa e valori-
zação do património cultural e natural; 

c)  Implementar, a nível regional, as diretivas e 
instrumentos operacionais e legais, nacionais 
e comunitários, nos domínios do ambiente, do 
mar, do litoral, do ordenamento do território, 
do urbanismo e da informação geográfica, car-
tográfica e cadastral; 

d)  Coordenar os instrumentos de gestão, monito-
rização ambiental, informação e participação 
públicas no domínio do ambiente, enquanto 
contributos para a melhoria da qualidade de 
vida dos cidadãos; 

e)  Promover a integração dos valores ambientais 
nos modelos de desenvolvimento socioeco-
nómico, sustentando o uso dos fatores 
ambientais, enquanto dinamizadores do 
desenvolvimento; 

f)  Constituir um sistema de indicadores ambien-
tais que permita sustentar as decisões e ações 
do desenvolvimento socioeconómico, enquan-
to forma de contribuir para um elevado nível 
da qualidade de vida dos cidadãos; 

g)  Promover o cumprimento da legislação em 
vigor em matéria de ambiente e implementar 
os instrumentos e ações tendentes a garantir a 
deteção e correção de disfunções ambientais; 

h)  Exercer as competências de autoridade regio-
nal da água; 

i)  Promover a regulação e a supervisão dos sec-
tores dos serviços de abastecimento público 
de água, de saneamento de águas residuais 
urbanas e de gestão de resíduos urbanos; 

j)  Controlar as atividades com incidências 
ambientais com adequados sistemas de inspe-
ção, auditoria e fiscalização; 

k)  Emitir pareceres científicos e técnicos e reco-
mendações aos responsáveis por estabeleci-
mentos, locais ou atividades com incidência 
ambiental; 

l)  Aplicar o regime jurídico da responsabilidade 
por danos ambientais; 
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m)  Exercer as competências de administração e 

de jurisdição do domínio público marítimo, 
sem prejuízo das competências atribuídas por 
lei a outras entidades, nomeadamente as auto-
ridades portuárias e marítimas; 

n)  Articular as estratégias de ordenamento terri-
torial determinadas pela prossecução dos inte-
resses públicos com expressão territorial; 

o)  Implementar um sistema de gestão territorial 
compatível com políticas de ordenamento do 
território e de urbanismo que assegurem a cor-
reta ocupação e utilização do território, que 
promovam e valorizem o aproveitamento 
racional dos recursos naturais e a salvaguarda 
do património natural e cultural; 

p)  Introduzir os processos de planeamento estra-
tégico de base territorial tendo em vista a 
compatibilização entre o desenvolvimento 
socioeconómico e a qualificação do território; 

q)  Assegurar a articulação entre as políticas de 
gestão do território e de urbanismo e as políti-
cas sectoriais; 

r)  Assegurar o cumprimento e monitorização do 
sistema regional de gestão territorial, em arti-
culação com as demais entidades envolvidas; 

s)  Apoiar tecnicamente as entidades públicas 
envolvidas na elaboração de instrumentos de 
gestão territorial de âmbito local e sectorial; 

t)  Propor a elaboração de legislação sectorial 
que vise o desenvolvimento, sustentabilidade, 
coesão e qualificação territorial; 

u)  Promover a elaboração, avaliação, revisão e 
fiscalização dos instrumentos de gestão terri-
torial de âmbito regional e sectorial; 

v)  Implementar projetos de caráter nacional, 
europeu ou internacional de requalificação 
urbana, desenvolvimento do território e salva-
guarda das zonas costeiras; 

w)  Promover a paisagem como recurso, assegu-
rando a manutenção da sua qualidade visual 
enquanto reflexo do estado do ambiente; 

x)  Criar um sistema de informação territorial que 
assegure a difusão e o acesso aos instrumentos 
e políticas de gestão territorial vigentes; 

y)  Assegurar o funcionamento do sistema regio-
nal de informação geográfica, através do 
desenvolvimento e gestão de infraestruturas 
de dados espaciais; 

z)  Promover, em cooperação com outros orga-
nismos, a cobertura cartográfica do território 
regional; 

aa)  Promover a execução, renovação e conserva-
ção do cadastro através de sistemas de infor-
mação, em cooperação com outros organis-
mos; 

bb)  Impor, no exercício das suas competências de 
inspeção, e nos termos da legislação em vigor, a 
adoção de medidas que previnam, corrijam ou 
eliminem situações de perigo grave para a saúde, 
segurança das pessoas e bens e ambiente; 

cc)  Instaurar, instruir e decidir processos de con-
traordenação no âmbito das suas áreas de 
atuação, bem como nos demais casos previs-
tos na lei. 

 
2 -  Incumbe, em especial, à DROTA relativamente à 

política integrada no domínio do mar as seguintes 
atribuições: 

a)  Executar estratégias de proteção e valorização 
do mar que fomentem a cooperação institu-
cional, as sinergias, a abordagem integrada e 
intersectorial, numa lógica de exploração sus-
tentada e sustentável baseadas no conheci-
mento, na auscultação de diversos sectores da 
Administração Pública e na participação 
pública; 

b)  Fomentar as parcerias estratégicas e identifi-
car as linhas de financiamento público ade-
quadas à execução da Estratégia Nacional 
para o Mar e dos programas de medidas e de 
monitorização estabelecidos na Estratégia 
Marinha para a subdivisão da Madeira, assim 
como dos demais sectores do universo de 
competências da DROTA; 

c)  Propor o planeamento e ordenamento do espaço 
marítimo compatibilizando as diferentes fun-
ções, usos e atividades, em gestão partilhada 
com outros departamentos da administração cen-
tral e regional e em articulação com as adminis-
trações das outras subdivisões marinhas atlânti-
cas, em particular com as que integram a região 
biogeográfica da Macaronésia; 

d)  Assegurar o desenvolvimento de projetos e 
parcerias e prestar o adequado apoio técnico a 
entidades externas, visando a implementação 
de uma política integrada do mar, em particu-
lar nas áreas tuteladas pela Secretaria; 

e)  Assegurar um quadro de conhecimento dos 
recursos naturais marinhos existentes na área 
de jurisdição, quanto à sua inventariação, 
georreferenciação e utilização; 

f)  Propor a criação de áreas marinhas protegidas e 
colaborar na gestão, nomeadamente através da 
elaboração dos planos de ordenamento respeti-
vos, em articulação com entidades regionais e 
nacionais dos sectores da conservação da nature-
za, biodiversidade e pescas, e demais sectores 
com interesses nas áreas em referência; 

g)  Coordenar, integrar e dar apoio no desenvol-
vimento das diferentes políticas públicas com 
incidência no mar, nomeadamente nas áreas 
do ensino, do conhecimento, da investigação, 
da proteção ambiental e costeira e da econo-
mia do mar; 

h)  Desenvolver e implementar uma estratégia de 
gestão integrada da orla costeira assegurando 
a sua proteção e valorização e promovendo 
um usufruto sustentável e conciliador de dife-
rentes usos, atividades e interesses; 

i)  Assegurar a coordenação ou participação na 
elaboração dos instrumentos de gestão territo-
rial, de natureza sectorial, especial e territo-
rial, com incidência na faixa costeira; 

j)  Assegurar a regularização dos usos e ocupa-
ções, instruindo os necessários títulos de utili-
zação privativa, em coerência com os instru-
mentos de ordenamento, nomeadamente os 
planos de afetação e de situação no espaço 
marítimo e os programas de ordenamento da 
orla costeira, incluindo os planos de praia, no 
litoral; 

k)  Assegurar a demarcação do leito e margem 
das águas do mar e a identificação dos usos 
privativos existentes; 

l)  Assegurar a realização de processos de deli-
mitação de domínio público marítimo por ini-
ciativa pública e o exercício das demais com-
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petências de administração e jurisdição do 
domínio público marítimo atribuídas à 
Região; 

m)  Administrar os bens integrados no domínio 
público marítimo e desenvolver ações de fis-
calização do cumprimento das normas regu-
lamentares ou disposições legais aplicáveis. 

 
Artigo 4.º 

Órgãos de direção superior 
 

A DROTA é dirigida pelo diretor regional do Ordena-
mento do Território e Ambiente, adiante designado abre-
viadamente por diretor regional, cargo de direção superior 
de 1.º grau, coadjuvado pelo subdiretor regional, cargo de 
direção superior de 2.º grau. 

 
Artigo 5.º 

Diretor regional 
 

1 -  Compete ao diretor regional, sem prejuízo das 
competências que lhe forem conferidas por lei ou 
nele delegadas ou subdelegadas: 
a)  Coordenar e dirigir as áreas de atribuições 

referidas no n.º 1 do artigo 3.º; 
b)  Coordenar e orientar a ação dos diversos ser-

viços da DROTA, segundo as diretrizes do 
Secretário Regional; 

c)  Coordenar superiormente a interligação dos 
serviços desta Direção Regional com os 
outros departamentos, quando tal seja neces-
sário; 

d)  Determinar a realização de estudos, pareceres 
e outros trabalhos considerados necessários no 
âmbito de atuação da DROTA; 

e)  Autorizar a realização de despesas e contratar 
com fornecedores ou empreiteiros no seu 
âmbito de atuação e de acordo com as compe-
tências atribuídas por lei; 

f)  Ordenar a instauração ou instrução dos pro-
cessos de contraordenação no âmbito de atua-
ção da DROTA e tomar a decisão final relati-
vamente aos mesmos; 

g)  Emitir, no âmbito das ações de fiscalização 
ambiental da DROTA, recomendações que 
tenham por objeto a melhoria da adequação 
das atividades com incidência ambiental aos 
parâmetros legais; 

h)  Propor ao Secretário Regional a criação de 
comissões de estudo, elaboração e acompa-
nhamento dos instrumentos de gestão territo-
rial; 

i)  Instruir os processos de ratificação de instru-
mentos de gestão territorial, na área da sua 
competência; 

j)  Propor ao Secretário Regional a emissão de 
licenças ou a atribuição de concessões de uso 
privativo, de bens integrados no domínio 
público hídrico e do espaço marítimo, no 
âmbito das suas competências e nos termos da 
sua área de jurisdição, bem como todos os 
demais atos respeitantes à sua execução, 
modificação ou extinção; 

k)  Propor ao Secretário Regional a fixação de 
taxas a aplicar às licenças ou concessões de 
ocupação e de utilização privativa do domínio 
público hídrico e do espaço marítimo; 

l)  Promover a adoção de medidas e meios que 
visem a otimização da execução dos diplomas 
nas diversas áreas de atuação da DROTA; 

m)  Propor ao Secretário Regional a tabela de pre-
ços dos vários serviços prestados pela DRO-
TA no âmbito das suas atribuições definidas 
por lei e de acordo com as suas áreas de atua-
ção; 

n)  Definir e propor para superior decisão tudo o 
que se torne necessário ao bom e correto fun-
cionamento da DROTA. 

 
2 -  O diretor regional pode, nos termos da lei, delegar 

ou subdelegar competências no subdiretor regional 
e em titulares de cargos de direção. 

 
3 -  O diretor regional é substituído, nas suas ausências 

ou impedimentos, por um titular de cargo de dire-
ção a designar. 

 
Artigo 6.º 

Subdiretor regional 
 

Sem prejuízo das competências que lhe forem conferi-
das por lei ou nele delegadas ou subdelegadas, compete ao 
subdiretor regional exercer as competências de coordenação 
e de direção relativas às áreas de atribuições referidas no  
n.º 2 do artigo 3.º, de acordo com as orientações gerais do 
diretor regional. 

 
CAPÍTULO II 

Inspeção ambiental e do ordenamento  
do território 

 
Artigo 7.º 

Inspeção ambiental e do ordenamento  
do território 

 
1 -  As funções de inspeção ambiental e do ordenamen-

to do território são exercidas por pessoal das carrei-
ras técnica superior e de assistente técnico da 
DROTA, designado para o efeito por despacho do 
Secretário Regional do Ambiente e Recursos Natu-
rais, sob proposta do diretor regional. 

 
2 -  No exercício das suas funções, é facultado ao pes-

soal referido no número anterior a entrada livre nos 
estabelecimentos e locais onde se exerçam ativida-
des com incidência ambiental, devendo os respon-
sáveis por esses espaços colaborar e fornecer todos 
os elementos que lhes forem solicitados. 

 
3 -  O pessoal a que alude o n.º 1 do presente artigo 

pode solicitar a colaboração das forças policiais 
para remover qualquer obstrução à sua atuação e 
garantir a realização e segurança dos seus atos, 
podendo proceder à apreensão de todos os elemen-
tos que tenham interesse para a prova de quaisquer 
factos ilícitos em investigação. 

 
4 -  O pessoal da DROTA a que se refere o presente 

artigo tem direito a um cartão especial de identifi-
cação, que lhe confere livre-trânsito no exercício 
das suas funções, segundo modelo a aprovar por 
portaria do Secretário Regional do Ambiente e 
Recursos Naturais. 
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CAPÍTULO III 

Estrutura e funcionamento geral 
 

Artigo 8.º 
Tipo de organização interna 

 
1 -  A organização interna da DROTA obedece ao 

modelo de estrutura hierarquizada. 
 
2 -  A estrutura hierarquizada da DROTA é constituída 

por unidades orgânicas nucleares e flexíveis, sec-
ções e áreas de coordenação, a aprovar nos termos 
do Decreto Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 
12 de novembro, alterado pelos Decretos Legislati-
vos Regionais n.ºs 24/2012/M, de 30 de agosto, e 
2/2013/M, de 2 de janeiro. 

 
Artigo 9.º 

Dotação de lugares de direção 
 

A dotação de cargos de direção superior e de direção 
intermédia de 1.º grau consta do mapa anexo ao presente 
diploma, do qual faz parte integrante. 

 
Artigo 10.º 

Receitas e despesas 
 

1 -  A DROTA dispõe das receitas provenientes das 
dotações que lhe forem atribuídas no Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira. 

 
2 -  Constituem despesas da DROTA as que resultem 

de encargos decorrentes da prossecução das atri-
buições que lhe estão cometidas. 

 
CAPÍTULO IV 

Disposições finais e transitórias 
 

Artigo 11.º 
Critérios de seleção de pessoal 

 
É fixado como critério geral e abstrato de identificação 

do universo de trabalhadores necessários à prossecução das 
atribuições e ao exercício das competências previstas no 
presente diploma o desempenho de funções na Direção 
Regional do Ordenamento do Território e Ambiente. 

 
Artigo 12.º 

Disposições finais e transitórias 
 

1 -  Até à entrada em vigor dos diplomas que aprovam 
a organização interna referida no artigo 8.º, man-
têm-se em vigor a Portaria n.º 137-A/2012, de 6 de 
novembro, e o Despacho n.º 24/GRH/2012, de 7 de 
novembro, alterado pelo Despacho n.º 7/2014, de 
20 de janeiro, bem como as comissões de serviço 
dos titulares de cargos de direção intermédia das 
unidades orgânicas naqueles previstas. 

 
2 -  Nos termos legais aplicáveis, mantêm-se os proce-

dimentos de recrutamento de pessoal em curso à 
data da entrada em vigor do presente diploma, os 
quais se reportam aos serviços a que respeitam os 
postos de trabalho correspondentes. 

 
Artigo 13.º 
Revogação 

 
É revogado o Decreto Regulamentar Regional  

n.º 30/2012/M, de 5 de novembro. 

Artigo 14.º 
Entrada em vigor 

 
O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da 

sua publicação. 
 
Aprovado em Conselho do Governo Regional em 31 de 

março de 2016. 
 
O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe 

Machado de Albuquerque 
 
Assinado em 12 de abril de 2016. 
 
Publique-se. 
 
O REPRESENTANTE DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO 

AUTÓNOMA DA MADEIRA, Ireneu Cabral Barreto 
 

 
Anexo do Decreto Regulamentar Regional  

n.º 13/2016/M, de 22 de abril 
 

Mapa de cargos dirigentes 
(a que se refere o artigo 9.º) 

 

 

Número 

de lugares 

Cargos de direção superior de 1.º grau ................  1 

Cargos de direção superior de 2.º grau ................  1 

Cargos de direção intermédia de 1.º grau ............  5 

 
 

SECRETARIA REGIONAL DAS FINANÇAS E DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

Portaria n.º 157/2016 
 

de 22 de abril 
 

Considerando que a empresa AFAVIAS - ENGENHARIA E 

CONSTRUÇÕES, S.A., com o n.º 511 023 723 de pessoa cole-
tiva e de matrícula na Conservatória do Registo Comercial 
da Calheta, com sede no Impasse do Estaleiro, n.º 11, Amo-
reiras de Cima, 2370-071 Arco da Calheta, detém créditos 
sobre a PONTA DO OESTE - SOCIEDADE DE PROMOÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DA ZONA OESTE DA MADEIRA, S.A., com 
o n.º 511 146 507 de pessoa coletiva e de matrícula na Con-
servatória do Registo Comercial do Funchal.  

Considerando que na sequência de negociações 
empreendidas entre as Partes e tendo em vista a regulariza-
ção e liquidação desses créditos, foi firmado um Acordo 
(ARD N.º 06/SD-SRF/2015), que consubstancia igualmente 
um plano de regularização de pagamento previsto na Lei  
n.º 8/2012, de 21 de fevereiro. 

Considerando que nos termos do n.º 3 da cláusula 2.ª 
desse acordo, o montante em dívida validado por ambas as 
partes foi 7.264.508,16 euros, tendo sido celebrada uma 
Adenda ao referido Acordo.  

Importa, pelo exposto, alterar os montantes publicados 
na Portaria n.º 258/2015, de 1 de dezembro. 

Assim, manda o Governo Regional, pelo Secretário 
Regional das Finanças e da Administração Pública, aprovar 
o seguinte: 
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1. O n.º 1 da Portaria n.º 258/2015, de 1 de dezembro 
passa a ter a seguinte redação: 

 
Ano económico de 2015  .................  € 8.961.643,20 
Ano económico de 2016  .................  € 1.868.609,43 
Ano económico de 2017  .................  € 1.140.975,55 
Ano económico de 2018  .................  € 1.503.190,02 
Ano económico de 2019  .................  € 2.034.437,89 

 
2. A despesa prevista para o corrente ano económico 

tem cabimento na rubrica do Orçamento Privativo 
da Ponta do Oeste - Sociedade de Promoção e 
Desenvolvimento da Zona Oeste da Madeira, S.A.: 

 

  Classificação económica D.03.05.02.S0.00; e, 
Fonte de Financiamento 311; Classificação eco-
nómica D.07.01.03.T0; e, Fonte de Financia-
mento 311; Classificação económica 
D.07.01.04.T0; e, Fonte de Financiamento 311. 

 
3. A presente portaria produz efeitos a partir da data 

da sua assinatura. 
 
Assinada a 20 de abril de 2016. 
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DAS FINANÇAS E DA ADMI-

NISTRAÇÃO PÚBLICA, Rui Manuel Teixeira Gonçalves 
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22 de abril de 2016 

 

Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração da Justiça. 

 
Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas .................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................ € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ........ € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 
 Uma Série .............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................ € 52,38 € 26,28; 

 Três Séries ............................. € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido. 

 
Departamento do Jornal Oficial 
Departamento do Jornal Oficial 
Número 181952/02 

Preço deste número: € 2,44 (IVA incluído) 
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EXECUÇÃO GRÁFICA 

IMPRESSÃO 

DEPÓSITO LEGAL 
 

 
 


